ATA Nº 195. Ao vinte e um dias do mês de março do ano dois mil e sete, às nove horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a Presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, Alexandre Ferreira de Macedo (suplente do conselheiro Sílvio Luís Rafaeli Neto), Alexandro Andrade, Amauri Bogo, André Luiz Antunes Netto Carreira (suplente da conselheira Márcia Pompeo Nogueira), Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dario Nolli, Dieter Neermann, Edino Mariano Lopes Fernandes, Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Geraldo Luiz de Carvalho, Gérson Volney Lagemann, Hélio Roesler (suplente do conselheiro Alexandro Andrade na representação docente), Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Jarbas José Cardoso, João Rotta Filho, Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Leila Patrícia Torres (suplente do conselheiro Marcos Elias Jacobsen), Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Luiz Carlos de Souza Marques, Maria Cristina d´Eça Neves Luz da Conceição, Maria Luísa Appendino Nunes (suplente do conselheiro Luciano Colpo Gatiboni), Mário Nélson Alves, Michele de Souza (suplente da conselheira Ana Aparecida Tessari), Miriam Helena Stemmer (suplente da conselheira Dalva Magro), Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, Pedro Martins, Rubens Araújo de Oliveira, Sandra Makowiecky, Sandroval Francisco Torres, Sebastião Iberes Lopes Melo, Sônia Maria Martins de Melo, Suenon Rosa Lisboa, Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza e Vânia Therezinha Brasil. Encontra-se presente também o conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas, suplente do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, que comparece à sessão na qualidade de ouvinte. Havendo o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, lembrando que, na reunião passada, quando se discutia a estrutura das Pró-Reitorias, resolveu-se parar e analisar primeiro a estrutura dos Centros, para se saber o número de funções que seriam contempladas; e que, agora, tendo sido votados aqueles dispositivos, dar-se-á início à discussão da estrutura das Pró-Reitorias. Prestados os esclarecimentos iniciais, passa-se, então, à discussão do ARTIGO 19. O relator informa que sua proposta inicial era pela transformação do art. 16 da proposta da Estatuinte em artigo 18, com pequenas adaptações, mantendo inalterada essência, mas, agora, em razão de toda a discussão ocorrida e por ser uma questão interna da Universidade, acompanhará todas as propostas que forem feitas e as analisará dentro do que está estabelecido no Estatuto e no Plano de Carreiras. O conselheiro Arlindo Rocha lembra que se estava discutindo uma proposta substitutiva apresentada pela Reitoria; e que, no seu entendimento, é essa proposta que deve ser retomada. O relator diz que, se há um substitutivo global para o artigo, seria importante que ele fosse discutido. O Presidente retoma, então, a discussão do substitutivo apresentado pela Reitoria, mas antes, porém, explica que, dada a angústia que todos estão em querer concluir o mais rapidamente possível o Regimento Geral, os Diretores Gerais e a equipe da Reitoria têm realizado reuniões para tentar agilizar a discussão dos assuntos e, com isso, ganhar tempo, mas essas reuniões são informais e não têm nada de definitivo. Dito isso, o Presidente inicia, então, a apresentação da proposta de estrutura das Pró-Reitorias que foi discutida informalmente com os Diretores Gerais, projetando em tela, primeiramente, a estrutura da Pró-Reitoria de Administração, que tem o seguinte teor: “I – Pró-Reitoria de Administração: a) Coordenadoria de Finanças: 1 - Setor de Liquidação e Pagamento; b) Coordenadoria de Contabilidade; c) Coordenadoria de Recursos Humanos: 1 - Setor de Remuneração; 2 - Setor de Deveres e Direitos; 3 - Setor de Lotação e Movimentação; d) Coordenadoria de Licitações e Compras: 1 - Comissão Permanente de Licitações – Bens; 2 - Comissão Permanente de Licitações – Serviços; 3 - Setor de Importações; e) Coordenadoria de Administração e Suporte: 1 - Setor de Patrimônio; 2 - Setor de Almoxarifado; 3 - Setor de Transportes; 4 - Setor de Serviços de Apoio; f) Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras: 1 - Setor de Manutenção e Segurança; 2 - Setor de Fiscalização e Documentos”. Em discussão: o conselheiro Adil Knackfuss Vaz lembra que a proposta em estudo já foi discutida em reunião anterior e que, na ocasião, havia uma certa predisposição em se aprova-la e só não ocorreu porque se queria primeiro aprovar a estrutura dos Centros, o que já foi feito. O conselheiro Ivair de Lucca reforça as colocações do conselheiro Adil; e lembra que este Conselho, ao aprovar a estruturação dos Centros, ampliou inclusive a proposta apresentada e acrescentou dois parágrafos dando aos Diretores Gerais a possibilidade de requererem ao CONSUNI a ampliação da estrutura inicialmente aprovada. Por fim, diz que mantém a proposta em questão, mas que se acrescente um parágrafo idêntico ao que foi colocado na estrutura dos Centros, dando o direito ao Reitor de, na medida das necessidades, requerer o aumento do número de chefias proposto, uma vez que o “campus” I contará com quatro Centros e haverá, seguramente, a necessidade de implementação de alguns serviços, como, por exemplo, a centralização dos serviços de transporte que necessitará de uma chefia de serviço. O conselheiro Ademar Stadnick pergunta se cada setor e cada coordenadoria envolverá uma FC. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha informa que sim. O conselheiro José Divo Bressan diz ter preocupação muito séria com relação ao setor de importações, que é vital para quem trabalha com mestrados, laboratórios e projetos do CNPq, pois o mesmo passa por dificuldades uma vez que está a cargo de um único servidor e, quando o mesmo sai de férias, ninguém resolve nada, somando-se ao fato de que responde também por outro setor da Universidade. Concluindo, pergunta, o conselheiro Bressan, se o referido setor continuará a cargo de uma única pessoa ou se haverá uma equipe de importação. O Presidente diz que, atualmente, não existe um setor específico de licitações, mas, na proposta que ora se discute, haverá a criação do referido setor com estrutura própria. O conselheiro Hélio Roesler diz que, no seu entendimento, talvez não fosse interessante utilizar todas as vinte coordenadorias de Pró-Reitorias neste momento e se devesse deixar umas duas em aberto, para uma possível expansão da Reitoria, pois, caso haja a criação de um novo órgão, como, por exemplo, poderá ocorrer com a transformação do CEAD em órgão suplementar superior, já se teria a correspondente FC para o respectivo coordenador. Diz, ainda, achar a proposta da estrutura da Pró-Reitoria de Administração coerente, mas pede que se tenha a atenção no macro da proposta para que não se comentam em relação ao número de FCs. O Presidente explica que a Educação a Distância, segundo o próprio Regimento Geral que ora se discute, será decidida no prazo de cento e oitenta dias; e, se for decidido que será um órgão suplementar, não terá mais diretor e sim um coordenador e, para isso, haverá reserva. Não havendo mais inscritos, o Presidente encerra a discussão e pergunta ao relator se o mesmo acolhe a proposta de estrutura Pró-Reitoria de Administração ora apresentada e discutida. O relator informa que acolhe a proposta. O Presidente coloca, então, a proposta em votação, mas não havendo “quorum” suficiente para deliberação, sugere que se discuta a estrutura das demais Pró-Reitorias e depois se faça a votação. Todos concordam e o Presidente passa a explicar, então, a proposta de estrutura das demais Pró-Reitorias, cujo teor é o seguinte: “II – Pró-Reitoria de Ensino: a) Coordenadoria de Políticas de Ensino de Graduação; b) Coordenadoria de Movimentação e Informações Acadêmicas; c) Coordenadoria de Registro de Diplomas e Certificados; d) Coordenadoria de Currículos e Programas; III – Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade: a) Coordenadoria de Extensão; b) Coordenadoria de Cultura; c) Coordenadoria de Apoio à Comunidade Universitária; d) Coordenadoria de Eventos; IV – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação: a) Coordenadoria de Pesquisa: 1 - Setor de Projetos e Parcerias; b) Coordenadoria de Pós-Graduação; c) Coordenadoria de Capacitação e Apoio ao Docente; V – Pró-Reitoria de Planejamento: a) Coordenadoria de Planejamento Institucional: 1 - Setor de Sistemas e Normas; b) Coordenadoria de Programação Orçamentária: 1 - Setor de Gestão de Contratos e Recursos Externos; c) Coordenadoria de Documentação: 1 - Setor de Registro e Protocolo.” Após ampla discussão e havendo “quorum” para deliberação, o Presidente pergunta ao relator se o mesmo acolhe a proposta de estruturação das Pró-Reitorias anteriormente apresentada. O relator diz que sim e o Presidente coloca a proposta em votação, dividindo-a por Pró-Reitoria, ficando a estrutura da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação aprovada por unanimidade e as demais por maioria de votos, com um voto contrário. Dada a proximidade do meio dia, o Presidente suspende a reunião para o almoço e informa que dará continuidade à mesma no período da tarde. Às quatorze horas a reunião é reiniciada sob a Presidência do senhor Reitor, com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, Alexandre Ferreira de Macedo (suplente do conselheiro Sílvio Luís Rafaeli Neto), Alexandro Andrade, Amauri Bogo, Ana Aparecida Tessari, André Luiz Antunes Netto Carreira (suplente da conselheira Márcia Pompeo Nogueira), Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dario Nolli, Dieter Neermann, Edino Mariano Lopes Fernandes, Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Geraldo Luiz de Carvalho, Gérson Volney Lagemann, Hélio Roesler (suplente do conselheiro Alexandro Andrade na representação docente), Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Jarbas José Cardoso, João Rotta Filho, Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Leila Patrícia Torres (suplente do conselheiro Marcos Elias Jacobsen), Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Luiz Carlos de Souza Marques, Maria Cristina d´Eça Neves Luz da Conceição, Maria Luísa Appendino Nunes (suplente do conselheiro Luciano Colpo Gatiboni), Mário Nélson Alves, Miriam Helena Stemmer (suplente da conselheira Dalva Magro), Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, Pedro Martins, Rubens Araújo de Oliveira, Sandra Makowiecky, Fernanda Simões Vieira (suplente do conselheiro Sandroval Francisco Torres), Sebastião Iberes Lopes Melo, Sônia Maria Martins de Melo, Suenon Rosa Lisboa, Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza e Vânia Therezinha Brasil. Encontra-se presente também o conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas, suplente do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, que comparece à sessão na qualidade de ouvinte. Constatado o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente passa a palavra ao relator para que o mesmo dê prosseguimento à apresentação do parecer. Com a palavra, o relator explica que, em função da retirada dos Comitês da estrutura das Pró-Reitorias, haverá necessidade de se incluir um artigo para contemplar esses órgãos; e apresenta, então, a seguinte redação para contemplar a questão: ARTIGO 20 “As Pró-Reitorias poderão propor ao CONSUNI a criação de comitês temáticos de caráter consultivo, cuja composição e atribuições serão definidas no Regimento Interno da Reitoria”. Após ampla discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 21: o relator transforma o art. 17 da proposta da Estatuinte em artigo 19, que passa a ser art. 21, mantendo inalterada a redação, mas propõe, agora, a substituição do termo “das” por “vinculadas às”, ficando o texto com a seguinte forma: “Art. 21. As atribuições das Coordenadorias vinculadas às Pró-Reitorias, bem como das Chefias de Serviços vinculadas, são definidas no Regimento Interno da Reitoria e aprovado pelo CONSUNI”. Não havendo discussão, o artigo é aprovado por unanimidade. ARTIGO 22: o relator exclui o artigo 18 da proposta da Estatuinte e transforma o art. 19 da referida proposta em art. 20, que, agora, passa a ser art. 22, fazendo pequena modificação redacional no inciso II do referido artigo, ficando o texto final com o seguinte teor: “Art. 22. Compete aos Pró-Reitores: I - dirigir, coordenar e superintender as atividades relacionadas às suas respectivas Pró-Reitorias; II – coordenar em suas áreas a elaboração das políticas universitárias; III – colaborar com os Órgãos Superiores na definição da política da Universidade; IV – definir atribuições e baixar atos normativos em relação às atividades dos órgãos que lhes são subordinados; V – propor ao CONSUNI a criação de comitês temáticos, de caráter consultivo, cuja composição e atribuições serão definidas no Regimento Interno da Reitoria”. Não havendo discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 23: o relator transforma o art. 20 da proposta da Estatuinte em artigo 21, que, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 23, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 23. São atribuições da Pró-Reitoria de Administração: I – acompanhar junto aos órgãos da administração estadual, a tramitação de atos ou documentos de interesse da UDESC; II – executar a programação orçamentária da UDESC, bem como realizar o acompanhamento, controle e avaliação de sua execução; III – organizar e manter atualizados os balancetes e toda movimentação orçamentária e financeira da UDESC, disponibilizando, mensalmente, publicamente, os dados por meios eletrônicos; IV – manter atualizada a escrituração das receitas e despesas da UDESC em livros especiais, que permitam assegurar a sua exatidão; V – manter o cadastro de todos os bens móveis e imóveis da UDESC; VI – adotar medidas cabíveis para aquisição, guarda e fornecimento do material permanente e de consumo, executando o controle quantitativo, qualitativo e de custo; VII – movimentar as contas bancárias, juntamente com o Reitor; VIII – executar todos os atos relativos à administração de recursos humanos decorrentes dos incisos XVII e XVIII do art. 28 do Estatuto; IX – gerenciar e executar projetos e obras civis, reformas  e  manutenções, preservando seus registros; X – exercer outras atribuições determinadas pelo Reitor”. Não havendo discussão, o artigo é aprovado por unanimidade. ARTIGO 24: o relator transforma o art. 21 da proposta da Estatuinte em artigo 22, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 24, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 24. São atribuições da Pró-Reitoria de Ensino: I – coordenar as atividades referentes ao ensino seqüencial e de graduação; II – analisar as propostas de currículos e suas alterações, encaminhando-as, com instrução técnica, aos órgãos competentes para aprovação; III – apreciar os processos de admissão, demissão e transferência de membros do corpo docente e manter sob sua responsabilidade o registro da vida acadêmica dos mesmos; IV – supervisionar o planejamento e a execução dos trabalhos escolares, os processos de admissão e matrícula, assim como dos registros oficiais deles decorrentes; V – superintender os cursos seqüenciais e de graduação, supervisionando sua execução; VI – coordenar a política de formação continuada didático-pedagógica do  corpo  docente  visando a qualidade de ensino; VII – baixar atos normativos na esfera de sua competência”. Após ampla discussão, o  Presidente coloca o artigo em votação e o mesmo resulta aprovado por unanimidade sem alterações. ARTIGO 25: o relator transforma o art. 22 da proposta da Estatuinte em artigo 23, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 25, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 25. São atribuições da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação: I – incentivar e supervisionar a criação de cursos de pós-graduação; II – planejar e fiscalizar a execução dos cursos de aperfeiçoamento e especialização; III – incentivar e/ou propor e supervisionar convênios para atividades de pesquisa e/ou cursos de pós-graduação; IV – divulgar os cursos de pós-graduação; V – divulgar os seus serviços e atividades; VI – promover, diretamente ou através de programas especiais, a divulgação das pesquisas e da produção científica e intelectual; VII – captar recursos através da interação com a comunidade e com os órgãos de fomento e incentivo à pesquisa; VIII – promover programas de bolsas de pesquisa em diversas categorias; IX – promover programas de fomento à pesquisa e pós-graduação; X – promover e/ou apoiar eventos técnico-científicos e pós-graduação; XI – coordenar e supervisionar a política de capacitação de docentes; XII– expedir atos normativos na esfera de sua competência”. Sem discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 26: o relator transforma o art. 23 da proposta da Estatuinte em art. 24, que, agora, passa a ser art. 26, fazendo pequena modificação redacional no inciso V do referido artigo, ficando o texto final com o seguinte teor: “Art. 26. São atribuições da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade: I – promover, incentivar, apoiar e supervisionar programas, projetos, eventos e cursos de extensão; II – promover e supervisionar as atividades acadêmicas no campo social e cultural; III – promover a integração dos segmentos discente, docente e técnico universitário da Universidade; IV – promover programas de bolsas acadêmicas no âmbito de suas atividades; V – apoiar e/ou coordenar as promoções comunitárias, culturais, desportivas, sociais e de lazer e da saúde; VI – promover e acompanhar intercâmbio com outras instituições no âmbito de sua competência; VII – divulgar os seus serviços e atividades de extensão; VIII – captar recursos através da interação com a comunidade e com os órgãos de fomento e incentivo às atividades de extensão; IX – promover e coordenar programas de apoio e assistência voltados à comunidade universitária; X – expedir atos normativos, na esfera de sua competência”. Sem discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 27: o relator transforma o art. 24 da proposta da Estatuinte em artigo 25, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 27, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 27. São atribuições da Pró-Reitoria de Planejamento; I – coordenar a elaboração do Plano Geral e as Metas da Universidade; II - coordenar a elaboração do Planejamento anual e plurianual da Universidade; III – propor e elaborar o orçamento da Universidade, consultando os Centros; IV – padronizar e estabelecer fluxos, rotinas e processos na UDESC; V – expedir atos normativos na esfera de sua competência”. Sem discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 28: o relator transforma o art. 25 da proposta da Estatuinte em art. 26, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 28, dando-lhe nova redação que é a seguinte: “Art. 28. São Órgãos Suplementares Superiores: a) Secretaria dos Conselhos Superiores; b) Secretaria de Comunicação; c) Editora Universitária; d) Coordenadoria de Vestibulares e Concursos; e) Secretaria de Controle Interno; f) Secretaria de Tecnologia de Informação; g) Secretaria de Cooperação Interinstitucional e Internacional; h) Museu da Escola Catarinense; i) Biblioteca Universitária; j) Coordenadoria de Avaliação Institucional; k) Coordenadoria de Propriedade Intelectual. Parágrafo único – Os órgãos Suplementares serão geridos por um coordenador ou secretário, e terão estrutura e funcionamento definidos em seu Regimento Interno, aprovado pelo CONSUNI”. Após ampla discussão, o relator acolhe alterações no artigo em questão e o mesmo é colocado em votação e aprovado por unanimidade, ficando o texto final com a seguinte redação: “Art. 28. São Órgãos Suplementares Superiores: I - Secretaria dos Conselhos Superiores; II - Secretaria de Comunicação; III - Editora Universitária; IV - Coordenadoria de Vestibulares e Concursos; V - Secretaria de Controle Interno; VI - Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação; VII - Secretaria de Cooperação Interinstitucional e Internacional; VIII - Museu da Escola Catarinense; IX - Biblioteca Universitária; X - Coordenadoria de Avaliação Institucional; XI - Coordenadoria de Propriedade Intelectual. Parágrafo único. Os Órgãos Suplementares serão geridos por um coordenador ou secretário e terão estrutura e funcionamento definidos em seu Regimento Interno, aprovado pelo CONSUNI”. ARTIGO 29: o relator exclui os artigos 26, 27 e 28 da proposta da Estatuinte e transforma o art. 29 da referida proposta em art. 27, que, agora, com as modificações numéricas produzidas pela inserção de dispositivos ao longo das discussões, volta a ser art. 29, fazendo pequena modificação redacional no “caput” do referido artigo, ficando o texto com o seguinte teor: “Art. 29. A Secretaria dos Conselhos Superiores é um órgão suplementar superior, vinculado e subordinado ao Gabinete do Reitor, com o secretário designado  pelo Reitor, com as seguintes atribuições: I - processar o expediente dos Conselhos; II - redigir e enviar a correspondência; III - organizar a ordem do dia das sessões; IV - expedir e fazer entregar as convocações com a antecedência mínima prevista; V - organizar e manter em ordem os arquivos; VI - secretariar a sessão; VII - lavrar as atas; VIII – Providenciar os atos decorrentes das decisões dos conselhos; IX -  providenciar a publicação da ata; X - exercer as demais atribuições inerentes as suas funções”. Após ampla discussão, o relator acolhe alterações no artigo em questão e o mesmo é colocado em votação e aprovado por unanimidade, ficando o texto final com a seguinte redação: “Art. 29. A Secretaria dos Conselhos Superiores é um órgão suplementar superior, com estrutura própria, vinculado ao Gabinete do Reitor e subordinado às Presidências dos Conselhos, com o secretário designado pelo Reitor, com as seguintes atribuições: I - processar o expediente dos Conselhos; II - redigir e enviar a correspondência; III - organizar a ordem do dia das sessões; IV - expedir e fazer entregar as convocações com a antecedência mínima prevista; V - organizar e manter em ordem os arquivos; VI - secretariar a sessão; VII - lavrar as atas; VIII – providenciar os atos decorrentes das decisões dos Conselhos; IX - providenciar a publicação da ata; X - exercer as demais atribuições inerentes às suas funções”. ARTIGO 30: o relator transforma o art. 30 da proposta da Estatuinte em art. 28, que, agora, com as modificações numéricas produzidas pela inserção de dispositivos ao longo das discussões, volta a ser art. 30, fazendo pequena modificação redacional no “caput” do referido artigo, ficando o texto com o seguinte teor: Art. 30. A Secretaria de Comunicação é um órgão suplementar, vinculado e subordinado ao Gabinete do Reitor, com um coordenador designado pelo Reitor”. Após ampla discussão, o artigo proposto pelo relator é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 31: o relator transforma o art. 31 da proposta da Estatuinte em art. 29, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 31, dando-lhe nova redação que é a seguinte: “Art. 31. Cabe à Secretaria de Comunicação: I – Promover e executar a política de comunicação global para a Universidade definida pelo CONSUNI; II – Coordenar, política e administrativamente as atividades e serviços do setor e representar, interna e externamente, a área de comunicação; III - Agilizar os serviços de comunicação existentes  e propor novos, de acordo com as políticas estabelecidas pelo CONSUNI; IV - Promover constante relacionamento com a imprensa para facilitar a ação dos veículos de comunicação na busca de informações sobre a Universidade; V -  Divulgar os eventos científicos, educacionais, artísticos, esportivos e culturais realizados pela Universidade e a comunidade; VI – Assessorar solenidades; VII – Editar mensalmente o boletim interno do UDESC no qual constarão os atos oficiais da administração e as decisões dos colegiados superiores conforme Art. 24 da Lei Orgânica da UDESC”. Após ampla discussão, o relator acolhe alterações no artigo em questão e o mesmo é colocado em votação e aprovado por unanimidade, ficando o texto final com a seguinte redação: “Art. 31. Cabe à Secretaria de Comunicação: I – promover e executar a política de comunicação global para a UDESC definida pelo CONSUNI; II – coordenar, política e administrativamente, as atividades e serviços do setor e representar, interna e externamente, a área de comunicação; III - agilizar os serviços de comunicação existentes e propor novos, de acordo com a política estabelecida pelo CONSUNI; IV - promover constante relacionamento com a imprensa para facilitar a ação dos veículos de comunicação na busca de informações sobre a UDESC; V - divulgar os eventos científicos, educacionais, artísticos, esportivos e culturais realizados pela Universidade e a comunidade; VI - promover o marketing institucional; VII – assessorar solenidades; VIII - exercer outras atribuições no âmbito de sua competência ou que lhe forem delegadas pelo Reitor; IX – editar mensalmente o boletim interno da UDESC, no qual constarão os atos oficiais da administração e as decisões dos Colegiados Superiores conforme Lei Orgânica da UDESC”. ARTIGO 32: o relator transforma o art. 32 da proposta da Estatuinte em art. 30, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 32, alterando a redação para incluir a palavra “concursos”, ficando o artigo com o seguinte teor: “Art. 32. A Coordenadoria de Vestibular e Concursos é um órgão suplementar superior, composto por um membro representante de cada Centro da UDESC, eleitos pelos seus pares por um período de 4 (quatro) anos, sendo dentre estes um Coordenador, designado  pelo Reitor”. Após um longo período de discussão, a proposta do relator e três outras propostas substitutivas são colocadas em votação, mas nenhuma delas alcança o “quorum” mínimo para aprovação. O Presidente, então, suspende a discussão do artigo e passa ao artigo seguinte. ARTIGO 33: o relator transforma o art. 33 da proposta da Estatuinte em art. 31, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 33, alterando a redação para incluir a palavra “concursos”, ficando o artigo com o seguinte teor: “Art. 33. Cabe à Coordenadoria de Vestibular e Concursos o planejamento, coordenação, supervisão, preparo, execução e avaliação dos processos seletivos de ingresso nos cursos de graduação da Universidade. Parágrafo único - A Coordenadoria de Vestibular e Concursos poderá realizar outros processos seletivos e/ou concursos no âmbito externo da Universidade, desde que autorizados pelo CONSAD”. Decorrido um longo período de discussão, a proposta do relator e outras propostas substitutivas são colocadas em votação e nenhuma delas alcança o “quorum” mínimo para aprovação. O Presidente suspende, então, a sessão para reinício no dia seguinte. No dia vinte e dois de março de dois mil e sete, às nove horas, o Conselho Universitário volta a se reunir, sob a presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, José Divo Bressan (suplente do conselheiro Aílton Barbosa), Alexandro Andrade, Hélio Roesler (suplente do conselheiro Alexandro Andrade na representação docente), Amauri Bogo, Ana Aparecida Tessari, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Miriam Helena Stemmer (suplente da conselheira Dalva Magro), Édson Fajardo (suplente do conselheiro Dieter Neermann), Edino Mariano Lopes Fernandes, Estevão Roberto Ribeiro, Geraldo Luiz de Carvalho, Gérson Volney Lagemann, Gláucia de Oliveira Assis, Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Julíbio David Ardigo, Jurema Iara Reis Belli, Maria Luísa Appendino Nunes (suplente do conselheiro Luciano Colpo Gatiboni), Volney Coelho Vicence (suplente do conselheiro Luiz Carlos de Souza Marques), Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, André Luiz Antunes Netto Carreira (suplente da conselheira Márcia Pompeo Nogueira), Leila Patrícia Torres (suplente do conselheiro Marcos Elias Jacobsen), Mário Nélson Alves, Ataíde João dos Passos Filho (suplente da conselheira Micheli Maclin Liebel), Nilson Campos (suplente do conselheiro Nélson Álvares Trigo), Pedro Martins, Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Sandra Makowiecky, Ligia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Walmor Beltrame (suplente do conselheiro Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo), Sílvio Luís Rafaelli Neto, Sônia Maria Martins de Melo, Suenon Rosa Lisboa, Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima) e Vânia Therezinha Brasil. Encontra-se presente também o conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas, suplente do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, que comparece à sessão na qualidade de ouvinte. Constatado o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente cumprimenta a todos e reabre a sessão, passando a palavra ao relator para a retomada da discussão do ARTIGO 33. O relator diz que mantém a proposta inicialmente apresentada a este Conselho. Após um longo período de discussão e votação, que incluiu a proposta do relator e outras propostas substitutivas, e não se tendo alcançado, em nenhuma das votações, o “quorum” mínimo para aprovação, o Presidente suspende a discussão do artigo e passa para o seguinte. ARTIGO 34: o relator transforma o art. 34 da proposta da Estatuinte em art. 32, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 34, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 34. A Editora da UDESC tem por finalidade promover e executar a política editorial da Universidade. § 1o – A política editorial deverá garantir a expressão, promoção e integração da comunidade universitária, no âmbito interno, de forma ampla e participativa, e assegurar seu intercâmbio com a sociedade. § 2o – A Editora Universitária será gerida por um coordenador designado pelo Reitor e terá um conselho editorial representativo da comunidade universitária, normatizado pelo CONSUNI”. Após ampla discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade sem alteração. ARTIGO 35: o relator transforma o art. 35 da proposta da Estatuinte em art. 33, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 35, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 35. São atribuições da Editora da UDESC: a) Editar e produzir publicações visando disseminar o saber gerado na universidade nos âmbitos estadual, nacional e internacional; b) Difundir e preservar a cultura, a memória e a produção acadêmica interna e externa; c) Incentivar a divulgação da descoberta de novas produções acadêmicas, técnicas, artísticas e literárias; d) Manter intercâmbio com entidades congêneres com vistas à co-edição e divulgação de publicações; e) Executar outras atividades de interesse a área, ou que venham a ser delegadas por autoridade ou órgão competente”. Após ampla discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade sem alteração. ARTIGO 36: o relator transforma o art. 36 da proposta da Estatuinte em art. 34, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, volta a ser art. 36, modificando a redação do dispositivo para substituir a denominação “Controladoria Interna” por “Secretaria de Controle Interno”, ficando o artigo com a seguinte forma: “Art. 36. A Secretaria de Controle Interno é um órgão suplementar superior, composta por docentes e técnicos universitários de desenvolvimento, com formação ou experiência comprovada na área, eleitos pelos seus pares, por um período de 2 (dois) anos, em número a ser definido pelo CONSUNI, sendo dentre estes o secretário nomeado, pelo Reitor”. Após um longo período de discussão e votação, que incluiu a proposta do relator e outras propostas substitutivas, e não se tendo alcançado, em nenhuma das votações, o “quorum” mínimo para aprovação, e dada a proximidade do meio dia, o Presidente suspende a reunião para o almoço. Às quatorze horas, a reunião é retomada, sob a presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, José Divo Bressan (suplente do conselheiro Aílton Barbosa), Alexandro Andrade, Hélio Roesler (suplente do conselheiro Alexandro Andrade na representação docente), Amauri Bogo, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Miriam Helena Stemmer (suplente da conselheira Dalva Magro), Dario Nolli, Édson Fajardo (suplente do conselheiro Dieter Neermann), Edino Mariano Lopes Fernandes, Estevão Roberto Ribeiro, Geraldo Luiz de Carvalho, Gérson Volney Lagemann, Gláucia de Oliveira Assis, Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Maria Luísa Appendino Nunes (suplente do conselheiro Luciano Colpo Gatiboni), Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, Leila Patrícia Torres (suplente do conselheiro Marcos Elias Jacobsen), Maria Cristina d´Eça Neves Luz da Conceição, Márcia Pompeo Nogueira, Ataíde João dos Passos Filho (suplente da conselheira Micheli Maclin Liebel), Nilson Campos (suplente do conselheiro Nélson Álvares Trigo), Pedro Martins, Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Rubens Araújo de Oliveira, Sandra Makowiecky, Sandroval Francisco Torres, Sebastião Iberes Lopes Melo, Ligia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Lucimara da Cunha Santos (suplente da conselheira Sônia Maria Martins de Melo), Jorge Luiz Ramella (suplente do conselheiro Suenon Rosa Lisboa), Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Vânia Therezinha Brasil e Volney Coelho de Vicence. Encontra-se presente também o conselheiro Pablo Andrés Muñoz Rojas, suplente do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, que comparece à sessão na qualidade de ouvinte. Constatado o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente cumprimenta a todos e reabre a sessão, passando a palavra ao relator para a retomada da discussão do ARTIGO 36. O relator diz que mantém a proposta inicialmente apresentada a este Conselho. O Presidente coloca o assunto novamente em discussão. Decorrido um longo período de discussão e não se tendo chegado a um consenso sobre o artigo em questão, o Presidente propõe que se passe ao artigo seguinte. O conselheiro Pedro Martins sugere que se prossiga com a discussão do Regimento e se deixe para trás os artigos polêmicos; e que se faça, depois, o inventário de todos esses artigos e se constitua uma comissão menor para estudá-los e propor redação diferente a este Conselho que possa dar consenso, pois não está havendo acordo em relação às propostas que estão sendo apresentadas. O Presidente lembra que já foi decidido por este Conselho, no início das discussões do Regimento Geral, que, quando não houvesse consenso em determinado artigo, se passaria ao artigo seguinte e se retomaria a discussão depois. O conselheiro Alexandro Andrade lembra que muitos dispositivos do Regimento Geral serão objeto de regulamentação posterior, através de resoluções deste Conselho; e que, talvez, se pudesse deixar para regulamentar em resolução os critérios para a composição da Secretaria de Controle Interno, pois, assim, não se emperrariam as discussões agora. Dada a polêmica em relação ao artigo 36, o Presidente passa para o artigo seguinte. ARTIGO 37: o relator transforma o art. 38 da proposta da Estatuinte em art. 36, que, agora, com a modificação numérica de dispositivos produzida ao longo destas discussões, passa a ser art. 37, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 37. A Secretaria de Tecnologia de Informação é um órgão suplementar vinculado à Reitoria, com um coordenador designado pelo Reitor com as seguintes atribuições: I - Propor políticas, padrões e processos de tecnologia de informação; II - Aprimorar os processos de Gestão da Informação; III - Oferecer instrumentos para gestão dos Centros e Reitoria; IV - Gerar e gerenciar, quando lhe for atribuído, os sistemas corporativos, redes, telecomunicações e serviços de tecnologia de informação; V - Fornecer suporte ao planejamento do parque computacional; VI - Oferecer suporte aos usuários; VII - Manter repositórios de dados”. Após ampla discussão, o relator acolhe nova redação para o artigo em questão e o mesmo é colocado em votação e aprovado por unanimidade, ficando o texto final com a seguinte redação: “Art. 37. A Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação é um órgão suplementar vinculado à Reitoria, com um coordenador designado pelo Reitor, com as seguintes atribuições, em caráter não exclusivo: I - auxiliar na proposição de políticas, padrões e processos de tecnologia de informação; II - aprimorar os processos de gestão da informação; III - oferecer instrumentos para gestão dos Centros e Reitoria; IV - gerar e gerenciar, quando lhe for atribuído, os sistemas corporativos, redes, telecomunicações e serviços de tecnologia de informação; V - fornecer suporte ao planejamento do parque computacional; VI - oferecer suporte aos usuários; VII - manter repositórios de dados; VIII - prospectar e especificar equipamentos e sistemas; IX - emitir pareceres técnicos da área; X – participar do Comitê de Planejamento”. ARTIGO 38: o relator transforma o art. 39 da proposta da Estatuinte em art. 37, que, agora, com a modificação numérica de dispositivos produzida ao longo destas discussões, passa a ser art. 38, mantendo inalterada a redação que é a seguinte: “Art. 38. A Secretaria de Cooperação Internacional e Interinstitucional é um órgão suplementar vinculado à Reitoria, com um coordenador nomeado pelo Reitor e homologado pelo CONSUNI”. Após ampla discussão, o relator acolhe a supressão das expressões “e homologado pelo CONSUNI” e o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade. ARTIGO 39: o relator transforma o art. 40 da proposta da Estatuinte em art. 38, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passa a ser art. 39, modificando a redação do dispositivo para incluir um inciso, a vigorar como inciso VI, ficando o artigo com a seguinte forma: “Art. 39. São atribuições da SCII: I - Estimular a cooperação da UDESC com instituições nacionais e internacionais; II - Estabelecer contatos de cooperação e divulgar as atividades da UDESC no país e no exterior; III - Promover e apoiar, em conjunto com os centros e setores da UDESC, a cooperação com instituições nacionais e estrangeiras, a partir de convênios e acordos; IV - Coordenar o intercâmbio de estudantes, professores, pesquisadores e administradores com outras instituições; V - Divulgar informações sobre as oportunidades de intercâmbio e cooperação; VI – Exercer outras atribuições no âmbito de sua competência ou que lhe forem delegadas. Sem discussão, o artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade na forma apresentada pelo relator. ARTIGOS 40, 41 e 42: o relator transforma os artigos 41, 42 e 43 da proposta da Estatuinte em artigos 39, 40 e 41, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passam a ser art. 40, 41 e 42, modificando, em todos os citados artigos,  a denominação do órgão para “Museu da Educação e da Escola Catarinense” e incluindo no art. 42 um inciso, a vigorar como inciso V, ficando os artigos com as seguintes redações: “Art. 40. O Museu da Educação e da Escola Catarinense é um órgão suplementar superior vinculado à Reitoria, com um coordenador nomeado pelo Reitor.” “Art. 41. O Museu da Educação e da Escola Catarinense tem por finalidade reunir informações e elementos materiais e simbólicos sobre as escolas do Estado com o objetivo de preservar objetos, artefatos, documentos e imagens de valor histórico relacionados à cultura escolar e a educação catarinense”. “Art. 42. Cabe ao Museu da Educação e da Escola Catarinense: I - Preservar a memória da escola catarinense; II - Coletar informações e elementos materiais sobre as escolas do Estado; III - Coordenar as ações de salvaguarda e comunicação do acervo; IV - Oferecer suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas aos seus objetivos; V – Exercer outras atribuições no âmbito de sua competência ou que lhe forem delegadas. Após algumas discussões, o relator acolhe proposição de alteração da denominação do órgão para Museu da Escola Catarinense e os artigos são colocados em votação e aprovados por unanimidade, na forma apresentada pelo relator e com a alteração de denominação acolhida. ARTIGOS 43 e 44: o relator transforma os artigos 44 e 45 da proposta da Estatuinte em artigos 42 e 43, que, agora, com a introdução de dispositivos ao longo destas discussões, passam a ser art. 43 e 44, modificando o inciso I do art. 44, para incluir as expressões “da Biblioteca Central e” e incluindo um quinto inciso no mesmo artigo, ficando os artigos com as seguintes redações: “Art. 43. A Biblioteca Universitária é um órgão suplementar superior vinculado à Reitoria com um coordenador nomeado pelo Reitor”. “Art. 44. Compete à Biblioteca Universitária: I – garantir o acesso informacional técnico e científico às atividades de ensino, pesquisa e extensão da UDESC, através da biblioteca central e das bibliotecas setoriais dos respectivos Centros; II – coordenar a execução de programas de cooperação com instituições congêneres, mediante convênios e acordos; III – estabelecer as normas técnicas e diretrizes do funcionamento da Biblioteca Central e das Setoriais; IV – exercer outras atribuições no âmbito de sua competência ou que lhe forem delegadas”. Não havendo discussão, os artigos são colocados em votação e aprovados por unanimidade na forma apresentada pelo relator. ARTIGOS 45, 46, 47 e 48: o relator transforma os artigos 46, 47, 48 e 49 da proposta da Estatuinte em artigos 44, 45, 46 e 47, respectivamente, mantendo inalteradas as respectivas redações, que são as seguintes: “Art. 44. O Conselho Comunitário terá reuniões ordinárias anuais e extraordinárias convocadas pelo presidente ou por auto-convocação subscrita por, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus membros”. “Art. 45. O Conselho Comunitário funciona em plenário com a presença de, pelo menos, metade mais um de seus membros e toma decisões pela maioria simples dos votos dos presentes”. “Art. 46. As decisões do Conselho Comunitário têm a forma de Pareceres ou Moções”. “Art. 47. As eleições para representantes dos segmentos da comunidade universitária no Conselho Comunitário são convocadas pelo Reitor através de edital próprio”. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva propõe a transferência dos artigos em questão para uma seção única de um novo capítulo a ser numerado como Capítulo III, com a denominação “Do Órgão Consultivo Superior”, dado que o capítulo que ora se discute se refere aos órgãos da Administração Superior e o Conselho Comunitário não faz parte desses órgãos. O relator acolhe a proposição do conselheiro Antônio Waldimir e os artigos são colocados em votação e aprovados por unanimidade, constituindo, então, os ARTIGOS 49, 50, 51 e 52 da seção única do Capitulo III. A conselheira Sandra Makowiecky ressalta que a Coordenadoria de Avaliação Institucional e a Coordenadoria de Propriedade Intelectual foram relacionadas no rol de Órgãos Suplementares constante do art. 28, mas suas atribuições e competências não estão regulamentadas na seção que ora se discute; e propõe, então, que se regulamente a questão e que se inclua, também, a regulamentação da Procuradoria Jurídica como Órgão Suplementar, fazendo-a constar também entre os órgãos suplementares do art. 28 já votado. Por fim, sugere redação para regulamentar a questão. Após ampla discussão, os conselheiros e o relator, coletivamente, reformulam a redação proposta pela conselheira Sandra e, ao final, os dispositivos resultam aprovados, por unanimidade, com as seguintes redações, para vigorar como ARTIGOS 45, 46, 47 e 48: “Art. 45. A Coordenadoria de Avaliação Institucional é um órgão suplementar superior vinculado e subordinado ao Reitor, com um coordenador nomeado pelo Reitor, com as seguintes atribuições: I – coordenar os processos internos de  avaliação institucional da UDESC; II – organizar o plano geral de avaliação interna e submetê-lo aos Órgãos Superiores da UDESC; III – apreciar e aprovar o plano das Comissões Setoriais de Avaliação, envolvidas nos processos de auto-avaliação; IV – propor e realizar eventos sobre o processo de avaliação institucional; V – propor a criação de um sistema de informação para gerenciamento do processo de avaliação; VI – assegurar o processo de avaliação institucional com objetivo de identificar o perfil e o significado da atuação da UDESC por meio de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão; VII – promover, em conjunto com os Centros da UDESC, a avaliação de cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais e visando à melhoria da qualidade da educação superior; VIII – assessorar e acompanhar a execução da política de avaliação nos diferentes Centros da UDESC, observada a legislação pertinente; IX – conduzir os processos de avaliação internos no âmbito da Reitoria e dos Centros; X – prestar informações sobre a avaliação institucional aos órgãos de educação superior em nível estadual e nacional”. “Art. 46. A Coordenadoria de Propriedade Intelectual é um órgão suplementar vinculado e subordinado ao Reitor, com o objetivo de coordenar as atividades inerentes à propriedade intelectual, direitos autorais e marcas e patentes, com as seguintes atribuições: I – promover, executar e zelar pelo cumprimento da política de propriedade intelectual da UDESC; II – coordenar, política e administrativamente, as atividades concernentes ao setor e representar a UDESC, interna e externamente, nos assuntos referente à propriedade intelectual; III - apoiar, estimular, e promover o registro de direitos autorais, marcas e patentes na UDESC; IV – manter intercâmbio com entidades congêneres com vistas à divulgação e atualização da legislação, pertinentes à propriedade intelectual; V – executar outras atividades afins à área e/ou delegadas por autoridade superior ou órgão competente”. “Art. 47. A Procuradoria Jurídica é órgão de consultoria e representação jurídica da UDESC, sendo o Procurador Jurídico e os Sub-Procuradores designados pelo Reitor, devendo os mesmos ser advogados de carreira”. “Art. 48. O Regimento Interno da Procuradoria Jurídica definirá as atribuições do Procurador, dos Sub-Procuradores e demais membros, trâmites internos, prazos e competências, obrigações, fazendo parte do Regimento da Reitoria, o qual será aprovado pelo CONSUNI”. Dando seqüência à análise da proposta do relator, passa-se, então, aos incisos IV e V do art. 49, que se referem aos critérios para a criação de novos centros, os quais ficaram para trás em reunião passada por não encontrarem consenso. Decorrido um longo período de discussão e votação de emendas aos referidos dispositivos e não se tendo alcançado, em nenhuma das votações, o “quorum” mínimo para aprovação, o Presidente agradece a presença de todos e encerra a sessão, informando que comunicará a todos, com a devida antecedência, a data da próxima reunião extraordinária para a continuidade da votação do Regimento Geral. E, nada mais havendo a tratar, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, aos vinte e dois dias do mês de março do ano dois mil e sete.



